
EM E NT A: DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO DAS PENALIDADES DE MULTA EM 

ADVERTÊNCIA POR ESCRITO, NOS CASOS EM QUE APLICADAS 

POR INFRAÇÕES DE TRANSITO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01- 0589 	/ 	2013 DE 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0589 	/ 	2013 DE 27/08/2013 

PROMOVENTE: VEREADOR MARQUITO 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 



Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador gilarquito 

sn 

Projeto de Lei n° 	 /2013. 

01 — PL 
01- 00589/2013 

Dispõe sobre a conversão das penalidades de multa 

em advertência por escrito, nos casos em que 

aplicadas por infrações de trânsito, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Na infração de trânsito de natureza leve, passível de ser punida com multa na forma da, 

legislação vigente, será imposta a penalidade de advertência por escrito, não sendo reincidente5 

infrator. 

Art. 2° O beneficio de que trata a presente Lei somente poderá ser concedido pelo Poder Públiqo 

municipal uma única vez. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data 

de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
._.r 	Plits' LiCAÇ.A0 contrário. 
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Câmara Municipal de S fio Paulo 
Gabinete do Vereador 911arquito 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem por objetivo concretizar a previsão do Código de Trânsito Brasileiro, 

que permite, em seu art. 267, a conversão das penalidades em caso de infrações de natureza 

leve, quando não reincidente o infrator, e considerada a medida como mais educativa. 

Considerando que os infratores a receberem a benesse não são reincidentes nos termos da 

presente propositura, a conversão se mostra a mais eficiente medida do ponto de vista didático, 

já que o beneficio só poderá ser recebido uma única vez. 

Além disso, o sistema de imposição de penalidades em casos de infração de trânsito não pode 

ser encarado como fonte de arrecadação de recursos públicos, mas sim de instrumento para 

assegurar um tráfego seguro, tutelando, deste modo, o cidadão paulistano. 

Destarte, considerando que o presente projeto representa medida de grande interesse público e 

social, peço o apoio para a sua aprovação junto aos nobres integrantes deste Parlamento 

Municipal. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0589/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br  e www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (especialmente art. 24); 

- Resolução do CONTRAN n° 404/12, que dispõe sobre notificação de penalidade de 
multa e de advertência, e da outras providências; 

- Resolução do CONTRAN n°424/12, que altera a resolução n°404/12, 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (especialmente art.179); 

- Lei Municipal n° 8.394, de 28 de maio de 1976, que autoriza a constituição da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe - CIOM, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para 
a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre infrações cometidas por condutores de veículos automotores; 

• 

- Decreto Municipal n° 37.293, de 28 de janeiro de 1998, que fixa atribuições à 
Secretaria Municipal de Transportes, designa o Departamento de Operação do 
Sistema Viário - DSV para exercer as funções previstas no Código de Transito 
Brasileiro, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 42.297, de 19 de agosto de 2002, que regulamenta a Lei n° 
13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo 
Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos'automotores; 

- PL 0073/2005, que atribui à Guarda Civil Metropolitana a fiscalização e a aplicação 
de autos de infrações de transito na Cidade de São Paulo; 

- PL 0405/2006, que proíbe a utilização de equipamentos móveis de radar no 
Município de São Paulo; 

- PL 0322/2010, que dispõe sobre a sinalização de alerta para radares fotográficos na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL 0492/2010, que dispõe sobre a instalação obrigatória de sinalização luminosa 
piscante indicando a existência de radares nas vias públicas do Município de São 
Paulo; 

- PL 0522/2010, que dispõe sobre a publicidade da localização dos radares de controle 
de velocidade de veículos, fixos ou móveis, na Imprensa Oficial do Município e na 
Internet; 

- PL 0526/2012, que dispõe sobre o fim da incidência de pontos na Carteira Nacional 
de Habilitação no caso de multas de rodízio municipal de veículos, e dá outras 
providências; 

- PL 0539/2013, que dispõe sobre o direito do cidadão de receber as notificações de 
multas de trânsito na forma em que especifica, e dá outras providências; 

- PL 0588/2013, que dispõe sobre a informatização do processo de registro e 
aplicação de penalidades por infração de trânsito, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanhama presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e LegislaçãO Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 05 de setembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella FalL Gtacaglia 
Procuradora Supervisora do Se'tbr de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 

Texto compilado 
	 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
. Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

• vi Art . 1° O trânsito de qualquer natureza nas as terrestres do território nacional; abertas à circulação, rege-
lege por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 

euas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

waw.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19503.htm 	 1/82 
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III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme cornênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executixos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

- (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI- (VETADO) 

VII- (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 

• 	1- cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desermlvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensimp de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento 

ee parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar, 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X- implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

Xl - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisKel; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

wv.pIanalto.gov.br/cciI_03/Ieis/I9503.htni 
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XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, corri o 

objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 
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XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e 
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN; 

>O( - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
wórgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da 
via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, 
com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPÍTULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres' devem: • 	I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou 
de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou tomá-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência 
e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da 
existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e 
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas: 

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas; 

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem 
como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, da 
circulação, do veículo e as condições climáticas; 

www.planalto.gov.bdociv4l_03/1eis/19503.htm 11/82 
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§ 52  O recolhimento ao depósito, bem como a sua manutenção, ocorrerá por serviço público executado 
diretamente ou contratado por licitação pública pelo critério de menor preço. (Incluído pela Lei n° 12.760, de 
2012 

Art. 263. A cassação do documento de habilitação dar-se-á: 

I - quando, suspenso o direito de dirigir, o infrator conduzir qualquer veículo; 
Maria o 	I veira 
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II - no caso de reincidência, no prazo de doze meses, das infrações previstas no inciso III do art. 162 e nos 
arts. 163, 164, 165, 173, 174 e 175; 

III - quando condenado judicialmente por delito de trânsito, observado o disposto no art. 160. 

§ 1° Constatada, em processo administrativo, a irregularidade na expedição do documento de habilitação, a 
autoridade expedidora promoverá o seu cancelamento. 

§ 2° Decorridos dois anos da cassação da Carteira Nacional de Habilitação, o infrator poderá requerer sua 
reabilitação, submetendo-se a todos os exames necessários à habilitação, na forma estabelecida pelo 
CONTRAN. 

Art. 264. (VETADO) • 	Art. 265. As penalidades de suspensão do direito. de dirigir e de cassação do documento de habilitação 
serão aplicadas por decisão fundamentada da autoridade de trânsito competente, em processo administrativo, 
assegurado ao infrator amplo direito de defesa. 

Art. 266. Quando o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as respectivas penalidades. 

Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza leve ou média, 
passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma infração, nos últimos doze meses, 
quando a autoridade, considerando o prontuário do infrator, entender esta providência como mais educativa. 

§ 1° A aplicação da advertência por escrito não elide o acréscimo do valor da multa prevista no § 3° do art. 
258, imposta por infração posteriormente cometida. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos pedestres, podendo a multa ser transformada na 
participação do infrator em cursos de segurança viária, a critério da autoridade de trânsito. 

111 	Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, na forma estabelecida pelo CONTRAN: 

I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua reeducação; 

II - quando suspenso do direito de dirigir; 

III - quando se envolver em acidente grave para o qual haja contribuído, independentemente de processo 
judicial; 

IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito; 

V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor está colocando em risco a segurança do trânsito; 

VI - em outras situações a serem definidas pelo CONTRAN. 

CAPÍTULO XIll 
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das competências estabelecidas neste 
Código e dentro de sua circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas: 

I - retenção do veículo; 
.panaIto.gbr/cciI_03/ieis/l9503.htm 
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Dispõe sobre padronização dos procedimentos administrativos na 
lavratura de Auto de Infração, na expedição de notificação de autuação 
e de notificação de penalidade de multa e de advertência, por infração 
de responsabilidade de proprietário e de condutor de veículo e da 
identificação de condutor infrator, e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o inciso I do artigo 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 4.711, 
de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - 
SNT, e 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de normas complementares de 
uniformização do procedimento administrativo utilizado pelos órgãos e entidades de trânsito 
de um sistema integrado; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e aperfeiçoar os procedimentos 
relativos à lavratura do Auto de Infração, expedição da notificação da autuação, 
identificação do condutor infrator e aplicação das penalidades de advertência por escrito e de 
multa, pelo cometimento de infrações de responsabilidade do proprietário ou do condutor do 
veiculo, com vistas a garantir maior eficácia, segurança e transparência dos atos 
administrativos; 

CONSIDERANDO o constante no Processo n° 80001.002866/2003-35; 

RESOLVE: 

1— DAS DISPOSIÇÕES PRELIIVIINARES 

Art. 1° Estabelecer os procedimentos administrativos para expedição da notificação 
da autuação, indicação de condutor infrator e aplicação das penalidades de advertência por 
escrito e de multa, pelo cometimento de infrações de responsabilidade do proprietário ou do 
condutor de veículo registrado em território nacional. 

Art. 2° Constatada a infração pela autoridade de'trânsito ou por seu agente, ou ainda 
comprovada sua ocorrência por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações 
químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente regulamentado 
pelo CONTRAN, será lavrado o Auto de Infração que deverá conter os dados mínimos 
definidos pelo art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1° O Auto de Infração de que trata o caput deste artigo poderá ser lavrado pela 
autoridade de trânsito ou por seu agente: 

1— por anotação em documento próprio; 

II — por registro em talão eletrônico isolado ou acoplado a equipamento de detecção 
de infração regulamentado pelo CONTRAN, atendido o procedimento definido pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União; ou 

III— por registro em sistema eletrônico de processamento de dados quando a infração 
for comprovada por equipamento de detecção provido de registrador de imagem, 
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elaborado nas formas previstas nos incisos II e III do parágrafo anterior para início do 
processo administrativo previsto no Capítulo XVIII do CTB, porém, quando impresso, será 
dispensada a assinatura da Autoridade ou de seu agente. 

§ 3° O registro da infração, referido no inciso III do § 1° deste artigo, será 
referendado por autoridade de trânsito, ou seu agente, que será identificado no Auto de 
Infração. 

§ 4° Sempre que possível o condutor será identificado no momento da lavratura do 
Auto de Infração. 

§ 50  O Auto de Infração valerá como notificação da autuação quando for assinado 
pelo condutor e este for o proprietário do veículo. 

§ 6° Para que a notificação da autuação se dê na forma do § 5°, o Auto de Infração 
deverá conter o prazo para apresentação da defesa da autuação, conforme § 3° do art. 3°. 

§ 70  O talão eletrônico previsto no inciso II do § 1° trata-se de sistema informatizado 
(software) instalado em equipamentos preparados para este fim ou no próprio sistema de 
registro de infrações dos órgãos ou entidades de trânsito, na forma disciplinada pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União. 

— DA NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO 

Art. 30  À exceção do disposto no § 5° do artigo anterior, após a verificação da 
regularidade e da consistência do Auto de Infração, a autoridade de trânsito expedirá, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do cometimento da infração, a Notificação 
da Autuação dirigida ao proprietário do veículo, na qual deverão constar os dados mínimos 
definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1° Quando utilizada a remessa postal, a expedição se caracterizará pela entrega da 
notificação da autuação pelo órgão ou entidade de trânsito à empresa responsável por seu 
envio. 

§ 2° A não expedição da notificação da autuação no prazo previsto no caput deste 
artigo ensejará o arquivamento do Auto de Infração. 

§ 3° Da Notificação da Autuação constará a data do término do prazo para a 
apresentação da Defesa da Autuação pelo proprietário do veículo ou pelo condutor infrator 
devidamente identificado, que não será inferior a 15 (quinze) dias, contados da data da 
notificação da autuação ou publicação por edital, observado o disposto no art. 13 desta 
Resolução. 

§ 4° A autoridade de trânsito poderá socorrer-se de meios tecnológicos para 
verificação da regularidade e da consistência do Auto de Infração. 

§ 5° Os dados do condutor identificado no Auto de Infração deverão constar na 
Notificação da Autuação, observada a regulamentação específica. 

M — DA IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR 

Art. 4° Sendo a infração de responsabilidade do condutor, e este não for identificado 
no ato do cometimento da infração, a Notificação da Autuação deverá ser acompanhada do 
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II - campos para o preenchimento da identificação do condutor infrator: nome e 
números de registro dos documentos de habilitação, identificação e CPF; 

ifi - campo para a assinatura do proprietário do veículo; 

IV - campo para a assinatura do condutor infrator; 

V - placa do veículo e número do Auto de Infração; 

VI - data do término do prazo para a identificação do condutor infrator e interposição 
da defesa da autuação; 

VII- esclarecimento das consequências da não identificação do condutor infrator, nos 
termos dos §§ 70  e 8° do art. 257 do CTB; 

VIII - instrução para que o Formulário de Identificação do Condutor Infrator seja 
acompanhado de cópia reprográfica legível do documento de habilitação do condutor 
infrator e do documento de identificação do proprietário do veículo ou seu representante 
legal, o qual, neste caso, deverá juntar documento que comprove a representação; 

IX - esclarecimento de que a indicação do condutor infrator somente será acatada e 
produzirá efeitos legais se o formulário de identificação do condutor estiver corretamente 
preenchido, sem rasuras, com assinaturas originais do condutor e do proprietário do veículo 
e acompanhado de cópia reprográfica legível dos documentos relacionados no inciso 
anterior; 

X - endereço para entrega do Formulário de Identificação do Condutor Infrator; e 

XI - esclarecimento sobre a responsabilidade nas esferas penal, cível e administrativa, 
pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos. 

§ 1° Na impossibilidade da coleta da assinatura do condutor infrator, além dos 
documentos previstos nos incisos deste artigo, deverá ser anexado ao Formulário de 
Identificação do Condutor Infrator: 

I — oficio do representante legal do Órgão ou Entidade identificando o condutor 
infrator, acompanhado de cópia de documento que comprove a condução do veículo no 
momento do cometimento da infração, para veículo registrado em nome dos Órgãos ou 
Entidades da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios; ou 

II — cópia de documento onde conste cláusula de responsabilidade por infrações 
cometidas pelo condutor e comprove a posse do veículo no momento do cometimento da 
infração, para veículos registrados em nome das demais pessoas jurídicas. 

§ 2° No caso de identificação de condutor infrator em que a situação se enquadre nas 
condutas previstas nos incisos do art. 162 do CTB, serão lavrados, sem prejuízo das demais 
sanções administrativas e criminais previstas no CTB, os respectivos Autos de Infração: 

1— ao proprietário do veiculo, por infração ao art. 163 do CTB, exceto se o condutor 
for o proprietário; e 



Folha n°  j 	do proc. 
N°  0_1 —O 5 g 9 de 20--13 
O funcional-is.  

II— ao condutor indicado, ou ao proprietário que não indicá-lo nor 	;n4i .er .41:•'1"Ira  pela infração cometida de acordo com as condutas previstas nos incisos do art. 162 ao 	: R è 10.940 

§ 3° Ocorrendo a situação prevista no parágrafo anterior, o prazo para expedição da 
notificação da autuação de que trata o inciso II, parágrafo único, do art. 281 do CTB, será 
contado a partir da data do protocolo do Formulário de Identificação do Condutor Infrator 
junto ao órgão autuador ou do prazo final para indicação. 

§ 4° Em se tratando de condutor estrangeiro, além do atendimento às demais 
disposições deste artigo, deverão ser apresentadas cópias dos documentos previstos em 
legislação específica. 

§ 50  O formulário de identificação do condutor infrator poderá ser substituído por 
outro documento, desde que contenha as informações mínimas exigidas neste artigo. 

§ 6° Os órgãos e entidades de trânsito deverão registrar as indicações de condutor em 
base nacional de informações administrada pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União, o qual disponibilizará os registros de indicações de condutor de forma a possibilitar o 
acompanhamento e averiguações das reincidências e irregularidades nas indicações de 
condutor infrator, articulando-se, para este fim, com outros órgãos da Administração 
Pública. 

§ 7° Constatada irregularidade na indicação do condutor infrator, capaz de configurar 
ilícito penal, a Autoridade de Trânsito deverá comunicar o fato à autoridade competente. 

§ 8° O documento referido no inciso II do § 1° deverá conter, no mínimo, 
identificação do veículo, do proprietário e do condutor, cláusula de responsabilidade pelas 
infrações e período em que o veículo esteve na posse do condutor apresentado, podendo esta 
última informação constar de documento em separado assinado pelo condutor. 

IV — DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO 

Art. 5° Não havendo a identificação do condutor infrator até o término do prazo 
fixado na Notificação da Autuação ou se a identificação for feita em desacordo com o 
estabelecido no artigo anterior, o proprietário do veículo será considerado responsável pela 
infração cometida, respeitado o disposto no § 2° do art. 4°. 

Art. 6° Ocorrendo a hipótese prevista no artigo anterior e sendo o proprietário do 
veículo pessoa jurídica, será imposta multa, nos termos do § 8° do art. 257 do CTB, 
expedindo-se a notificação desta ao proprietário do veículo, nos termos de regulamentação 
específica. 

Art. 7° Para fins de cumprimento desta Resolução, no caso de veículo objeto de 
penhor ou de contrato de arrendamento mercantil, comodato, aluguel ou arrendamento não 
vinculado ao financiamento do veículo, o possuidor, regularmente constituído e devidamente 
registrado no órgão executivo de trânsito do Estado ou Distrito Federal, nos termos de 
regulamentação específica, equipara-se ao proprietário do veículo. 

Parágrafo Único. As notificações de que trata esta Resolução somente deverão ser 
enviadas ao possuidor previsto neste artigo no caso de contrato com vigência igual ou 
superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

V — DA DEFESA DA AUTUAÇÃO 

Art. 8° Interposta a Defesa da Autuação, nos termos do § 3 0  do art. 3° desta 
Resolução, caberá à autoridade competente apreciá-la, inclusive quanto ao mérito. 
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§ 2° Não sendo interposta Defesa da Autuação no prazo previsto ou não acolhida, a 
autoridade de trânsito aplicará a penalidade correspondente, nos termos desta Resolução. 

VI— DA PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA POR ESCRITO 

Art. 9° Em se tratando de infrações de natureza leve ou média, a autoridade de 
trânsito, nos termos do art. 267 do CTB, poderá, de oficio ou por solicitação do interessado, 
aplicar a Penalidade de Advertência por Escrito, na qual deverão constar os dados mínimos 
definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1° Até a data do término do prazo para a apresentação da defesa da autuação, o 
proprietário do veículo, ou o condutor infrator, poderá requerer à autoridade de trânsito a 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito de que trata o caput deste artigo. 

• 
§ 2° Não cabe recurso à Junta Administrativa de Recursos de Infrações — JARI da 

decisão da autoridade que aplicar a Penalidade de Advertência por Escrito solicitada com 
base no § 1°, exceto se essa solicitação for concomitante à apresentação de defesa da 
autuação. 

§ 3° Para fins de análise da reincidência de que trata o caput do art. 267 do CTB, 
deverá ser considerada apenas a infração referente à qual foi encerrada a instância 
administrativa de julgamento de infrações e penalidades. 

§ 4° A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser registrada no 
prontuário do infrator depois de encerrada a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades. 

§ 5° Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, o órgão máximo executivo 
de trânsito da União deverá disponibilizar transação específica para registro da Penalidade 
de Advertência por Escrito no Registro Nacional de Carteira de Habilitação - RENACH e 
Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM, bem como, acesso às 
informações contidas no prontuário dos condutores e veículos para consulta dos órgãos do 
SNT. 

• 	 § 6° A Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser enviada ao infrator, no 
endereço constante em seu prontuário. 

§ 7° A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito não implicará em registro 
de pontuação no prontuário do infrator. 

§ 8° Caso a autoridade de trânsito não entenda como medida mais educativa a 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito, aplicará a Penalidade de Multa. 

§ 9° A notificação devolvida por desatualização do endereço do infrator junto ao 
órgão ou entidade executivos de trânsito responsável pelo seu prontuário será considerada 
válida para todos os efeitos. 

§ 10. O órgão máximo executivo da União deverá disponibilizar o endereço dos 
infratores aos órgãos e entidades de trânsito responsáveis pela aplicação da penalidade de 
advertência por escrito. 

§ 11. Para cumprimento do disposto no § 1°, o infrator deverá apresentar ao órgão ou 
entidade responsável pela aplicação da penalidade documento, emitido pelo órgão ou 
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entidade executivo de trânsito responsável pelo seu prontuário, que denauwa sU 
seu prontuário, referente aos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da infração. 

§ 12. Até que as providências previstas no § 5° sejam disponibilizadas aos órgãos 
autuadores, a Penalidade de Advertência por Escrito poderá ser aplicada por solicitação da 
parte interessada. 

§ 13. Para atendimento do disposto nos §§ 5° e 10, os órgãos e entidades executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal deverão registrar e atualizar os registros de 
infrações e os dados dos condutores por eles administrados nas bases de informações do 
órgão máximo executivo de trânsito da União. 

VII- DA PENALIDADE DE MULTA 

Art. 10. A Notificação da Penalidade de Multa deverá conter: 

I - os dados mínimos definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica; 

II - a comunicação do não acolhimento da Defesa da Autuação ou da solicitação de 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito; 

ifi — o valor da multa e a informação quanto ao desconto previsto no caput do art. 
284 do CTB; 

IV — data do término para apresentação de recurso, que será a mesma data para 
pagamento da multa, conforme §§ 4° e 5 0  do art. 282 do CTB; 

V - campo para a autenticação eletrônica, regulamentado pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União; e 

VI- instruções para apresentação de recurso, nos termos dos arts. 286 e 287 do CTB. 

Art. 11. Até a data de vencimento expressa na Notificação da Penalidade de Multa ou 
enquanto permanecer o efeito suspensivo sobre o Auto de Infração, não incidirá qualquer 
restrição, inclusive para fins de licenciamento e transferência, nos arquivos do órgão ou 
entidade executivo de trânsito responsável pelo registro do veículo. 

VIII- DA NOTIFICAÇÃO POR EDITAL 

Art. 12. Esgotadas as tentativas para notificar o infrator ou o proprietário do veículo 
por meio postal ou pessoal, as notificações de que trata esta Resolução serão realizadas por 
edital publicado em diário oficial, na forma da lei, respeitados o disposto no §1° do art. 282 
do CTB e os prazos prescricionais previstos na Lei n° 9.873, de 23 de novembro de 1999, 
que estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva. 

§ 1° Os editais de que trata o caput deste artigo, de acordo com sua natureza, deverão 
conter, no mínimo, as seguintes informações: 

1 — Edital da Notificação da Autuação: 

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 

b) instruções e prazo para interposição de recurso, observado o disposto no § 2° do 
art. 9"; 
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— Edital da Notificação da Penalidade de Advertência por Escrito: 

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 

b) instruções e prazo para interposição de recurso; 

c) lista com a placa do veículo, n° do Auto de Infração, data da infração, código da 
infração com desdobramento e n° de registro do documento de habilitação do infrator. 

ifi — Edital da Notificação da Penalidade de Multa: 

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 

b) instruções e prazo para interposição de recurso e pagamento; 

c) lista com a placa do veículo, n° do Auto de Infração, data da infração, código da 
infração com desdobramento e valor da multa. 

§ 2° É facultado ao órgão autuador disponibilizar as informações das publicações em 
seu sítio na rede mundial de computadores (Internet). 

§ 3° As publicações de que trata este artigo serão válidas para todos os efeitos, não 
isentando o órgão de trânsito de disponibilizar as informações das notificações, quando 
solicitado. 

IX — DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 13. Aplicadas as penalidades de que trata esta Resolução, caberá recurso em 
primeira instância na forma dos art. 285, 286 e 287 do CTB, que serão julgados pelas JARI 
que funcionam junto ao órgão de trânsito que aplicou a penalidade, respeitado o disposto no 
§ 2° do art. 9° desta Resolução. 

Art. 14. Das decisões da JARI caberá recurso em segunda instância na forma dos arts. 
288 e 289 do CTB. 

Art. 15. O recorrente deverá ser informado das decisões dos recursos de que tratam 
• os arts. 13 e 14. 

Parágrafo único. No caso de deferimento do recurso de que trata o art. 13, o 
recorrente deverá ser informado se a autoridade recorrer da decisão. 

Art. 16. Somente depois de esgotados os recursos, as penalidades aplicadas poderão 
ser cadastradas no RENACH. 

XI— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 17. Nos casos dos veículos registrados em nome de missões diplomáticas, 
repartições consulares de carreira ou representações de organismos internacionais e de seus 
integrantes, as notificações de que trata esta Resolução, respeitado o disposto no § 6° do art. 
9°, deverão ser enviadas ao endereço constante no registro do veículo junto ao órgão 
executivo de trânsito do Estado ou Distrito Federal e comunicadas ao Ministério das 
Relações Exteriores para as providências cabíveis. 

Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da União definirá os 
procedimentos para envio da comunicação de que trata o caput. 
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Art. 18. A contagem dos prazos para apresentação de condutor e interposição da 
Defesa da Autuação e dos recursos de que trata esta Resolução será em dias consecutivos, 
excluindo-se o dia da notificação ou publicação por meio de edital, e incluindo-se o dia do 
vencimento. 

Parágrafo Único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o 
vencimento cair em feriado, sábado, domingo, em dia que não houver expediente ou este for 
encerrado antes da hora normal. 

Art. 19. No caso de falha nas notificações previstas nesta Resolução, a autoridade de 
trânsito poderá refazer o ato, observados os prazos prescricionais. 

Art. 20. A notificação da autuação e a notificação da penalidade de multa deverão 
ser encaminhadas à pessoa fisica ou jurídica que conste como proprietária do veículo na data 
da infração, respeitado o disposto no § 6° do art. 9°. 

§ 1° Caso o Auto de Infração não conste no prontuário do veículo na data do registro 
da transferência de propriedade, o proprietário atual será considerado comunicado quando do 
envio, pelo órgão ou entidade executivos de trânsito, do extrato para pagamento do IPVA e 
demais débitos vinculados ao veículo, ou quando do vencimento do prazo de licenciamento 
anual. 

§ 2° O órgão máximo executivo de trânsito da União deverá adotar as providências 
necessárias para fornecer aos órgãos de trânsito responsáveis pela expedição das notificações 
os dados da pessoa física ou jurídica que constava como proprietário do veículo na data da 
infração. 

§ 3° Até que sejam disponibilizadas as informações de que trata o § 2°, as 
notificações enviadas ao proprietário atual serão consideradas válidas para todos os efeitos, 
podendo este informar ao órgão autuador os dados do proprietário anterior para continuidade 
do processo de notificação. 

§ 4° Após efetuar a venda do veículo, caso haja Auto de Infração em seu nome, a 
pessoa fisica ou jurídica que constar como proprietária do veículo na data da infração deverá 
providenciar atualização de seu endereço junto ao órgão autuador. 

§ 5° Caso não seja providenciada a atualização do endereço prevista no § 4°, a 
notificação devolvida por esse motivo será considerada válida para todos os efeitos. 

Art. 21. É facultado ao cidadão antecipar o pagamento do valor correspondente à 
multa, junto ao órgão ou entidade de trânsito responsável pela aplicação dessa penalidade, 
em qualquer fase do processo administrativo, sem prejuízo da continuidade dos 
procedimentos previstos nesta Resolução para expedição das notificações, apresentação da 
defesa da autuação e dos respectivos recursos. 

Art. 22. Os procedimentos para apresentação de defesa de autuação e recursos, 
previstos nesta Resolução, atenderão ao disposto em regulamentação específica. 

Art. 23. Aplica-se o disposto nesta Resolução, no que couber, às autuações em que a 
responsabilidade pelas infrações não sejam do proprietário ou condutor do veículo, até que 
os procedimentos sejam defmidos por regulamentação específica. 
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Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da União definirá os 
procedimentos para aplicação uniforme dos preceitos da lei de que trata o caput pelos 
demais órgãos e entidades do SNT. 

Art. 25. Os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão adequar seus 
procedimentos até a data de entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 26. Fica o órgão máximo executivo de trânsito da União autorizado a expedir 
normas complementares para o fiel cumprimento das disposições contidas na presente 
Resolução. 

Art. 27. Esta Resolução entrará em vigor no dia 1° de janeiro de 2013, quando ficará 
revogada a Resolução n° 149/03 do CONTRAN. 

• 	 Julio Ferraz Arcoverde 
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Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Paulo Cesar de Macedo 
Ministério do Meio Ambiente 

Luiza Gomide de Faria Vianna 
Ministério das Cidades 
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RESOLUÇÃO N° 424, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2012 
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• 

Altera o prazo previsto no artigo 27 Resolução 
CONTRAN n° 404/2012 que dispõe sobre 
padronização dos procedimentos administrativos 
na lavratura de Auto de Infração, na expedição de 
notificação de autuação e de notificação de 
penalidade de multa e de advertência, por infração 
de responsabilidade de proprietário e de condutor 
de veículo e da identificação de condutor infrator, e 
dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto h° 4.711, de 29 de maio 
de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito — SNT; e 

Considerando o que consta do processo administrativo n° 80001.002866/2003-35; 

RESOLVE: 

Art. 1° Alterar o artigo 27 da Resolução CONTRAN n° 404/2012, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 27. Esta Resolução entrará em vigor no dia 10  de julho de 2013, quando 
ficará revogada a Resolução n°149/03 do CONTRAN. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JULIO FERRAZ ARCO VERDE 
Presidente 

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES 
Ministério da Justiça 

RONE EVALDO BARBOSA 
Ministério dos Transportes 

GUIO VALDO NUNES LAPORT FILHO 
Ministério da Defesa 

• 
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Ministério da Saúde 

JOSE ANTÓNIO SILVÉRIO 
Ministério da Ciência e Tecnologia 

PAULO CESAR DE MACEDO 
Ministério do Meio Ambiente 

• 

• 
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Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

1° - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

.§ 2 °  - Independentemente da previsão do § 10 deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando .em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 
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Base de dados : legis 
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Total de referências : 

Maria Jo é 	Ilveira 
Técnico Admin tra o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 8.394 28/05/1976 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Autoriza a constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 31/1976 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Revogação: Lei no 10.795/1989 - Revoga o art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 10.645/1988 - Altera a denominação da CET para Planejamento e Assessoria de 
Tráfego S/A - PLAT. 

Alterações: Lei 10.399/1987 - Altera o inciso III do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

• 

Câmara Municipal de São Paulo 
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LEI N.° 8.394, DE 28 DE MAIO DE 1976 

Autoriza a constituição da Companhia de 
Engenharia de Tráfego CET, e dá ou-
tras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do 
disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.° 9, de 31 de 
dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Fica o Executivo autorizado a promover as medidas e atos 
necessários à constituição de sociedade anônima, de economia mista, sob a 
denominação de Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, com sede e 
foro no Município de São Paulo e com prazo de duração indeterminado. 

Art. 2.° — É objetivo social da Companhia: 

1—Planejar e implantar, nas vias e logradouros do Município, a operação 
do sistema viário, como fim de assegurar maior segurança e fluidez do trânsito 
e do tráfego; 

II — Promover a implantação e a exploração econômica de equipamentos 
urbanos e atividades complementares, na forma e em locais definidos por 
decreto do Executivo, de modo a melhorar as condições do trânsito e do 
tráfego; 

III — Prestar serviços ou executar obras relacionadas à operação do 
sistema viário, mediante contratos celebrados com entidades públicas da 
administração centralizada ou descentralizada, bem como com as entidades 
em que o Poder Público seja detentor da maioria do capital social. 

Art. 3.0  — Q capital inicial da Companhia será de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros), dividido em ações ordinárias e nominativas e do qual a 
Prefeitura do Município de São Paulo subscreverá e realizará, no mínimo, 51% 
(cinquenta e um por cento). 

Art. 4.° — A Companhia será administrada por uma diretoria composta de 
três membros, cujas atribuições, mandato e remuneração serão fixados na 
assembléia geral de sua constituição. 

Art. 5.° — A Companhia exercerá suas atividades com pessoal próprio, 
sujeito ao regime das leis trabalhistas ou com servidores públicos que lhe forem 
postos à disposição. 

§ 1.° — Os servidores municipais postos à disposição da Companhia terão 
assegurados todos os direitos e vantagens dos respectivos cargos ou funções. 

§ 2.° — Respeitados os preceitos da legislação aplicável, a Companhia 
exercerá poder disciplinar sobre o pessoal posto à sua disposição. 

Art. 6.° — O estatuto social da Companhia obedecerá às prescrições da 
Lei de Sociedade Por Ações e às demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. 

Art. 7.° — O patrimônio e serviços da Companhia ficam isentos de 
impostos municipais, enquanto ela exercer as atividades que ora lhe são 
atribuídas. 

• Parágrafo único — A isenção ora concedida não dispensa a inscrição da 
referida empresa no Cadastro Mobiliário da Secretaria das Finanças, bem 
como, no Cadastro Imobiliário, dos imóveis pertencentes ao seu patrimônio. 

Art. 8. 0  — O Executivo deverá, no prazo de 90 (noventa) dias, adotar as 
medidas necessárias à constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego 
— CET. 

Art. 9.° — Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o 
Prefeito autorizado a abrir, na Secretaria das Finanças, crédito adicional 
especial no valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), com vigên-
cia até 31 de dezembro de 1976, a ser coberto com recursos provenientes de 
operações de crédito, mediante colocação de Letras e Apólices Reajustáveis 
do Tesouro Municipal, nos termos da Resolução n.° 46, de 10 de setembro de 
1975, do Senado Federal, e da Lei n.° 8.295, de 19 de setembro de 1975. 

Art. 10— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 28 de maio de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito', Olavo Egydio Setubal— O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos, Teáfilo Ribeiro de Andrade Ilibo— O Secretá-
rio das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Vias Públicas,' 
Octávio Camilo Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Educação, 
Hilário Torloni — O Secretário de Higiene e Saúde, Fernando Proença de 
Gonvda — O Secretário de Abastecimento, Mario Osassa — O Secretário de 
Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário de Bem Estar Social, 
Leopoldina Saraiva — O Secretário de Turismo e Fomento, Armando Simões 
Neto— O Secretário Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — 
O Secretário Municipal de Esportes, Caio Sérgio Pompeu de Toledo — O 
Secretário Municipal de Cultura, &abato Antônio Magaidi— O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 1976. — O 
Chefe do Gabinete, Envia Friedrich Fuhrmann. 
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LEI 149 10.399 ,DE 23 ,  DE Novembro 	• 	DE 1987. 

Altera o artigo 29, inciso III, da Lei 
.n9'8.394, de 28 de. maio de 1.976. ; 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau -
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-leiCan .  
plementar Estadual n9 9, de 31 de'dezembro de-1969, san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

• • Art. 19 - 0-artigo 29, inciso III, da Lei, 
n9 8.394, de 28 de maio de 1.976,:passe a vigorar com a se 
quinta redação: • - 

"III - Prestar'serVifos ou executar obras' 
relacionados R operação do sistema. viario, mediante contra 
tos com pessoas de-direito .público ou privado e,ainda; cai 
pessoas físicas." . 

• Art. 29 - Esta lei entrar em vigor ma da 
ta de sua publióação, revogadas as disposições em contrã".= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE-SA0 PAULO, aos 23 de ,Námmtbro 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 

•JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
.CLAUDIO LENDO, 'Secretario dos NegOcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANBAES BARRETMecretãrio das Finanças 

, WALTER PEDRO BODINI,Secretãrio de Vias 'Públicas 
CEL.FRANGISCO ANTONIO COUTINBO E SILVA,SecretárioMunici 
pal de Transportes 
.ALEX FREUA NETTO,Secretário dos"NegOciós Extraordinãrio0 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de 

Novenbro 	de 1987. 
FRANCISCO BATISTA,Secretãrio do Governo Municipal 

• 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12078 

Total de referências : 

Maria o 
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iveira 
RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 12.078 13/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o "Centro de Informaçao e Orientaçao ao Municipe - C.I.O.M.", e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 535/1995 (ver documento) 
Autor(es): Mohamad Said Mourad 

[ Back 
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LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Munícipe - COM, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 535/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de 
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM). 
Art. 2° O Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará 
esclarecimentos à população paulistana, objetivando: 
I - prestar atendimento pessoal ou telefônico ao munícipe e orientá-lo sobre o serviço 
público municipal adequado à solução do seu problema; 
II - informar o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para 
utilização e, se houver, o custo do serviço pretendido. 
Art. 3° O Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e 
telefone. 
Art. 4° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.344 06/05/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de 

aparelhos eletronicos sobre infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos 
automotores. 

Projeto: Projeto de Lei No 518/2001 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 
Regulamentação: Decreto no 42.297/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002 
(Projeto de Lei no 518/01, do Vereador Dr. Farhat - PSD) 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 
provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas 
condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de 
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis para a aplicação da multa que a notificação seja acompanhada de: 
I - foto do veículo infrator; 
II - (VETADO) 

410 

	

	
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento 
legal e os parâmetros técnicos compatíveis com o mesmo local; 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
1 - (VETADO) 
2 - (VETADO) 
3 - (VETADO) 
4 - (VETADO) 
Art. 2 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 

• 	
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 37.293 28/01/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Fixa atribuiçoes a Secretaria Municipal de Transportes; designa o Departamento de Operaçao 
do Sistema Viario - DSV para exercer as funçoes previstas no Codigo de Transito Brasileiro, e 
da outras providencias. 
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DECRETO N237:293.  , DE 27DE ,  JANEIRO DE 
1998T 	e WO.RF10.1140 

Fixa atribuições à Secretaria. Municipal 
de Tranáportes• designa o•DePartamento de 
Operação do Sistema Ylarip. DPI_ para 
exercer as funções previstas no Código de 
Transito Brasileiro, e dá outras provi-
dências. 

CELSO P/TTA,-Prefeito do Município de São. Paulo, usando 
.das atribuições que lhe. são conferidas~ lei, 
•CONSIDERANDO a entrada em vigor_da.Lei Federal n 2  9.503," 
.de 23 de setembro de 1997 - Código de.TransitO Brasi-
leiro; 	• 
'CONSIDERANDO os termos do artigo ,  30 da ,Constituição Fe-
deral, notadamente os seus incisos I e II, bem como as 
disposições contidas no artigo 179,' -  incisos 1. . e IV, da 
Lei Orgânica Municipal, 

DECRETA: 	• 	• 
Art. 12... Ficam atribuídas â*Secretaria 

Municipal de Transportes - SMT, através do Departamento 
.de Operação do Sistema Viário - DSV, órgão executivo, mu-
nicipal de trânsito, urbano e rodoviário, na área de 
circunscrição ,ctó Município. de São Paulo, as competên-
cias, prerrogativas e encargos previstos no Código de 
Transito Brasileiro. 

Art. 22*- Cabe ao Diretor do Departamento 
de Operação do Sistema Viário - DSV exercer as competên-
cias, prerrogativas e"encargos de autoridade executiva 
municipal de trânsito, mencionados no artigo anterior. 

Art. 32 - Compete, ainda, ao Departamento 
de *Operação do Sistema Viário - DSV,'firmar contrato de 
prestação de Serviço exclusivamente com a'Compenhia de 
Engenharia de Tráfego - CET, credenciando-a para exer-

, cer, dentre Outras. as atividades elencadas no artigo 
24, do. Código de Trânsito Brasileiro e, em especial, a 
prevista no inciso XII do referido dispositivo., 

Art. 42 - Revogadas as disposições em 
contrário, este, decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a.22 de. janeiro de 
1998. ' 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de janeiro 
de 1998,-445 2  da fundação de São. Paulo. ,  
CELSO PITTA; PREFEITO 	 _ 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, secretário dos Negócios Jurí-
dicos 
JOSÉ Amoldo DE FREITAS, Secretário da&.Finenças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de,Traná-
portes' 
Publicado. na  Secretaria do Governo Municipal, em .27 ô -' 
janeiro. de 1998. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Zecretário:do oovernO.MuniW 
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1/1 
Título: DECRETO No 42.297 19/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispoe sobre as condiçoes para a 

cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de aparelhos eletronicos sobre infraçoes 
cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores. 
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DECRETO No 42.297, DE 19 DE AGOSTO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições 
para a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° - A Lei n 0  13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a 
cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre 
infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores fica regulamentada 
nos termos deste decreto. 
Art. 2° - A Notificação de Autuação e de Imposição de Penalidade de Multa a quaisquer 
Infrações deTrânsito, expedida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, em decorrência de autuação lavrada por 
infringência ao Código de Trânsito Brasileiro - CTB, com base em imagem do veículo 
registrada por aparelho eletrônico ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível para 
detecção de infrações, deverá ser acompanhada de: 
I - imagem do veículo infrator; 
II - dispositivo legal infringido. 
Art. 3° - As infrações de que trata o artigo 2° são as seguintes: 
I - transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida por 
instrumento ou equipamento hábil, prevista no artigo 218 do Código de Trânsito Brasileiro; 
II - avançar o sinal vermelho do semáforo ou de parada obrigatória, prevista no artigo 208 
do CTB; 
III - transitar com o veículo na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de 
circulação exclusiva para determinado tipo de veículo, prevista no artigo 184, inciso II do 
CTB. 
Parágrafo único - Demais infrações que venham a ser registradas com base em imagem 
também deverão atender aos requisitos previstos no artigo 2°. 
Art. 4° - Para as infrações previstas no artigo 3 0, inciso I, a Notificação de Autuação e 
Imposição de Penalidade de Multa a Infração de Trânsito deverá também ser acompanhada 
de: 
I - indicação da velocidade regulamentada para o trecho da via onde foi detectada a 
infração, em km/h, nos termos do artigo 61 do CTB; 
II - indicação da velocidade medida, em km/h; 
III - indicação da velocidade considerada para a aplicação da penalidade, em km/h, 
atendendo a legislação metrológica em vigor e os requisitos estabelecidos pelo CONTRAN; 
IV - indicação da classificação de utilização viária, nos termos do artigo 60 do CTB e 
estabelecida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 
§ 1° - A velocidade considerada para efeito de aplicação de penalidade é a diferença entre a 
velocidade medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todas expressas 
em km/h, conforme critérios estabelecidos pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União. 
§ 2° - O erro máximo admitido deve respeitar a legislação metrológica em vigor. 
Art. 5° - Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria 
Municipal de Transportes, adotar as medidas necessárias para a implementação do disposto 
neste decreto no âmbito da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da Companhia de 
Processamento de Dados do Município - PRODAM. 
Art. 60  - As notificações de que trata o artigo 2 0 , deste decreto são aquelas decorrentes de 
autuações lavradas a partir de 15 de julho de 2002. 
Art. 7° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
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em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de agosto de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0073/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Atribui, à Guarda Civil Metropolitana a fiscalização e a aplicação de autos de infrações 
de transito na Cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica concedido aos agentes da Guarda civil Metropolitana a orientar, fiscalizar, 
e elaborar autos de infração de transito na cidade de São Paulo. 
Art. 20  Os agentes de transito da CET, conhecidos como "marronzinhos" não poderão 
mais elaborar os autos de infração de transito, ficando este, a cargo dos agentes da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 3 0  Os agentes de transito da CET (marronzinhos), serão destinados e qualificados 
às funções de orientação e educação do transito da cidade. 
Art. 40  Os agentes da Guarda Civil Metropolitana, exercerão suas funções descritas no 
Art. 1 0 , devidamente fardado e de forma visível aos condutores, podendo utilizar-se 
moderadamente de qualquer apetrecho de divulgação, como apitos, bandeirolas, 
pedestais entre outros. 
Art. 50  O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (Noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos de procedimento e formalização. 
Art. 60  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0405/2006 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Proíbe a utilização de equipamentos móveis de radar no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica proibida no Município de São Paulo, a utilização de equipamentos 

móveis de radar. 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de junho de 2006. Às Comissões competentes." 

• 

• 

p10405-2006.doc 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01-0322/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a sinalização de alerta para radares fotográficos na Cidade de São 
Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Serão instalados no Município de São Paulo sinalizações de alerta para 
radares fotográficos fixos ou volantes e lombadas eletrônicas. 
Art. 20  As sinalizações previstas nesta lei deverão estar localizadas a 100 metros 
antes dos pontos de fixação dos radares fotográficos ou lombadas eletrônicas. 
Art. 3 0  No caso específico da sinalização luminosa, a mesma deverá estar instalada 
na forma de totens com luzes amarelo-piscantes, advertindo os motoristas sobre a 
existência de radares ou lombadas eletrônicas. 
Art. 40  Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei. 
Art. 5 0  As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0492/2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a instalação obrigatória de sinalização luminosa piscante indicando a 
existência de radares nas vias públicas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0  Fica determinada, no âmbito do Município de São Paulo, a instalação 
obrigatória de sinalização luminosa piscante em todos os locais em que forem 
instalados também radares de controle de velocidade no trânsito. 
Art. 20  A ausência da sinalização luminosa piscante de que trata o art. 1 0  desta lei 
implicará na nulidade da multa por excesso de velocidade aplicada fora das 
condições estabelecidas nesta lei. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 18/11/2010, PÁG 99 

• 

PROJETO DE LEI 01-0522/2010 da Vereadora Marta Costa (DEM) 
"Dispõe sobre a publicidade da localização dos radares de controle de velocidade de 
veículos, fixos ou móveis, na Imprensa Oficial do Município e na Internet e dá 
outras providências. 
Art. 1° A publicidade da localização dos radares de controle de velocidade de 
veículos, fixos ou móveis, deverá ser realizada na Imprensa Oficial do Município e 
no site da Prefeitura do Município de São Paulo - na internet, nos termos desta Lei. 
Art. 2° A localização dos radares fixos de controle de velocidade de veículos deverá 
ser publicada da seguinte forma: 
I - Na primeira edição do mês da Imprensa Oficial do Município; 
II - Diariamente no site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo; e 
III - Diariamente no site oficial dos órgãos responsáveis pelo trânsito e transporte 
do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Sempre que houver alteração na localização de radares, essa 
deverá, no dia seguinte, ser publicada no Diário Oficial. 
Art. 3° A localização dos radares móveis de controle de velocidade de veículos 
deverá ser publicada diariamente nos seguintes veículos de publicidade: 
I - Diário Oficial do Município; 
II - Site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo; e 
III - Site oficial dos órgãos responsáveis pelo trânsito e transporte do Município de 
São Paulo. 
Art. 40 . - As informações tratadas na presente lei, devem ser enviadas à imprensa 
local para publicação nos jornais de grande circulação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 16 de novembro de 2010. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00526/2012 do Vereador José Ferreira dos Santos - 
Zelão (PT) 
"Dispõe sobre o fim da incidência de pontos na Carteira Nacional de Habilitação no 
caso de multas de rodízio municipal de veículos e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 
Art. 1 0  Não haverá incidência de pontos na Carteira Nacional de Habilitação do 
condutor do veículo que sofrer multa de rodízio municipal de veículos. 
Art. 2 0  A multa para infração de rodízio municipal de veículos será punida com ônus 
financeira para o infrator. 
Art. 3 0  Dobrará de valor a cada reincidência. 
Art. 40  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 
Art. 5 0  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, 12 de dezembro de 2012. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-00539/2013 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre o direito do cidadão de receber as notificações de multas de trânsito 
constante do Código de Trânsito Brasileiro, aplicadas pelo município na forma que 
menciona, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° - É direito de cidadão receber as notificações de multas de trânsito constante 
do Código de Trânsito Brasileiro, aplicadas pelo município de São Paulo. 
Art. 2° - Fica obrigada a impressão do conteúdo do Art. 267 do Código de Trânsito 
Brasileiro em todas as notificações e multas geradas e emitidas dentro do município 
de São Paulo. 
§ 1° - Vincula-se a esta impressão, as informações necessárias para que o autuado 
possa proceder no exercício do cumprimento da Lei. 
Art. 3° - O seguinte texto deverá constar da notificação: "Art. 267 do CTB - Poderá 
ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza leve ou 
média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na 
mesma infração, nos últimos doze meses, quando a autoridade, considerando o 
prontuário do infrator, entender esta providência como mais educativa." 
Art. 4° - A inobservância da determinação contida no artigo 2° permitirá ao 
autuado o direito de pleitear um novo julgamento a qualquer tempo, sendo 
admitida a devolução do valor pago. 
Parágrafo Único - O autuado deverá ser notificado da decisão. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00588/2013 do Vereador Marquito (PTB) 
"Dispõe sobre a informatização do processo de registro e aplicação de penalidades 
por infração de trânsito, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O uso do meio eletrônico na tramitação dos procedimentos de registro e 
aplicação de penalidades por infração de trânsito será admitido nos termos desta 
Lei. 
Art. 2 0  Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e 
arquivos digitais; 
II- transmissão eletrônica: toda forma de comunicação a distância com a utilização 
de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de computadores; 
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do 
signatário. 
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, na forma de lei específica; 
b) mediante cadastro do usuário perante o órgão público. 
Art. 3 0  O procedimento de indicação do condutor responsável, o recebimento de 
autuações, o envio de reclamações, e a defesa contra a autuação por meio 
eletrônico serão admitidos mediante uso de assinatura eletrônica, sendo obrigatório 
o prévio credenciamento no órgão responsável. 
§ 1 0  O credenciamento será realizado mediante procedimento realizado de forma 
eletrônica pela internet. 
§ 20  Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso ao sistema, de modo 
a preservar o sigilo, a identificação e a autenticidade de suas comunicações. 
Art. 40  Consideram-se realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e 
hora de seu envio ao sistema informático, do que deverá ser fornecido protocolo 
eletrônico. 
Parágrafo único. Quando o documento eletrônico for enviado para atender a prazo, 
serão consideradas tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do 
seu último dia. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0589/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marquito, que dispõe sobre a 
conversão das penalidades de multa em advertência por escrito, nos casos em que 
aplicadas por infrações de trânsito. 

Nada obsta o regular prosseguimento da propositura. 

Trata-se inquestionavelmente de assunto de interesse local, sobre o qual compete à 
Câmara legislar, com fundamento nos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 13, I, e 37 da 
Lei Orgânica Municipal. 

Conforme ressalta a justificativa ao projeto, seu objetivo é concretizar a previsão expressa 
no art. 267 do Código de Trânsito Brasileiro, in verbis: 

"Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à 
infração de natureza leve ou média, passível de ser punida com multa, não 
sendo reincidente o infrator, na mesma infração, nos últimos 12 (doze) 
meses, quando a autoridade, considerando o prontuário do infrator, 
entender esta providência como mais educativa". 

Ao analisar o comando legal do artigo supradescrito, assim ensina a doutrina: 

"No caso em voga, qual seja, a análise do art. 267 do CTB, fica explícito o 
comando discricionário oriundo da palavra 'poderá'. Portanto, em 
conclusão, o respectivo dispositivo legal possui o fundamento jurídico da 
liberdade de decisão do agente público em relação à conversão ou não da 
infração em advertência por escrito. 
Portanto, devemos atentar ao fato de que, por mais que um cidadão seja 
'exemplar' em seu prontuário de CNH, pode ser que não consiga a 
almejada conversão de penalidade, pois, a literalidade do artigo 267 do 
CTB, explana um comando de opção/faculdade ao agente público, e não, 
um comando de dever/obrigação" (SPIRANDELLI, Gustavo. Análise do 
artigo 267 do Código de Trânsito Brasileiro. Conteúdo Jurídico, Brasília- 

	

DF: 	30 	mar. 	2012. 	Disponível 	em: 
<http://www. conteudojuridico. com . br/?artigos&ver=2 .36316&seo=1>. 
Acesso em: 23 set. 2013). 

O projeto intenta conferir ao cidadão o direito previsto no artigo 267 do Código de Trânsito 
Brasileiro de ter a multa convertida em advertência, na hipótese de se tratar de infração de 
natureza leve ou média e de o autor não ser reincidente. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10589-131 
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Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte 
(art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar 
o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

Nesse sentido, assim dispõe o artigo 179, I, da nossa Lei Orgânica: 

"Art. 179. Ao Município compete organizar, promover, controlar e fiscalizar: 
I — o trânsito no âmbito do seu território, inclusive impondo penalidades e 
cobrando multas ao infrator das normas sobre utilização do sistema viário, 
seus equipamentos e infra-estruturas; 

Destarte, sob o aspecto jurídico, o projeto merece prosperar, vista estar amparado no art. 
30, I e V, da Constituição Federal, e arts. 13, I, 37, caput e 179, I, da Lei Orgânica do 
Município. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em j091  • 
Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

ULA 

EDUARDO TUMA 

GE GE HATO 

LAÉRCIO BENKO 

ALESSAND 

ARSELINO TAT 

TE LOPES 

alácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10589-131 	 17- RELCOM 

17- 01924/2013 



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE / 13(3\ / 
Pãg. 

Conferido 

À Comissão de 	  

Em  N po.. 	\I)  
ti\  João Car a Dias Chaves 

RF. 11.33 

• 


		2013-10-02T18:23:14-0300
	JOAO CARLOS DIAS CHAVES:27694504846




